
 
 

 
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.528 - DF (2012/0101887-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ROBERTA ALEXANDRA BERNARDES DA SILVA 
ADVOGADO : PATRÍCIA VAIRAO CARELLI VIEIRA E OUTRO(S) - 

RJ069386 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DE SAÚDE 
COM PROFISSÃO REGULAMENTADA. ACUMULAÇÃO. JORNADA 
SUPERIOR A 60 HORAS SEMANAIS. IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO 
MANDAMENTAL. JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA 
NAS SÚMULAS 83 E 568/STJ (PRECEDENTE JULGADO SOB O 
REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL, SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS OU QUANDO HÁ JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA SOBRE 
O TEMA). MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
CABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – Ante a acumulação de cargos públicos que perfazem jornada de trabalho 
excedente à 60 (sessenta) horas semanais, verifico que a pretensão esbarra 
em entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual a compatibilidade 
de horários exigida não deve ser entendida apenas como a ausência de 
conflito entre as jornadas, impondo-se observar o tempo de repouso 
necessário para preservar a higidez física e mental do trabalhador e, em 
consequência, sua produtividade. Precedentes.
III - O disposto no art. 3º do Decreto n. 1.590/95, com as alterações do 
Decreto n. 4.836/2003, não outorga direito subjetivo ao exercício, pela 
servidora, de jornada de 30 (trinta) horas semanais em regime de plantão, 
mas, sim, estabelece mera permissão, sujeita à discricionariedade 
administrativa. Precedente.
IV - É pacífico nesta Corte entendimento no sentido de que a ação 
mandamental impõe a comprovação do direito invocado mediante prova 
pré-constituída, contemporânea à petição inicial, não se admitindo a juntada 
posterior de documentos. Precedentes.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
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Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação.
VII – Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos 
casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão fundamentada 
em precedente julgado sob o regime da Repercussão Geral, sob o rito dos 
Recursos Repetitivos ou quando há jurisprudência pacífica da 1ª Seção 
acerca do tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).
VIII – Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor atualizado da causa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,   por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora.  Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Herman Benjamin, Napoleão 

Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

 

 Brasília (DF), 13 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0101887-0 PROCESSO ELETRÔNICO MS     18.528 / DF

PAUTA: 13/12/2017 JULGADO: 13/12/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROBERTA ALEXANDRA BERNARDES DA SILVA 
ADVOGADO : PATRÍCIA VAIRAO CARELLI VIEIRA E OUTRO(S) - RJ069386 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROBERTA ALEXANDRA BERNARDES DA SILVA 
ADVOGADO : PATRÍCIA VAIRAO CARELLI VIEIRA E OUTRO(S) - RJ069386 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 
Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.528 - DF (2012/0101887-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ROBERTA ALEXANDRA BERNARDES DA SILVA 
ADVOGADO : PATRÍCIA VAIRAO CARELLI VIEIRA E OUTRO(S) - 

RJ069386 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 34, XIX, do RISTJ, denegou a ordem, cassando a 

liminar concedida às fls. 101/102e, e, por conseguinte, julgando prejudicado o 

Agravo Regimental de fls. 108/114e.

Sustenta a Agravante, em síntese, que "foram apresentadas as 

declarações demonstrando a compatibilidade de carga horária da Agravante, 

haja vista que no horário que trabalha no Hospital Federal dos Servidores do 

Estado, não colide com o horário que trabalha no HMLJ, perfazendo 

atualmente, de fato, o total de 60 (sessenta) horas de carga horária semanal" 

(fl. 522e).

Assevera não existir "embasamento legal ou jurídico para a 

limitação da carga horária, haja vista que o procedimento administrativo 

instaurado não vislumbra em momento algum tal assunto, nem tão pouco 

proporciona o direito, a ampla defesa e ao contraditório neste assunto" (fl. 

523e).

Invoca, ainda, a previsão do Decreto n. 1.590/95, com 

alterações do Decreto n. 4.836/03, a qual autoriza o cumprimento de jornada 

de trabalho em regime de plantão, mediante carga horária de 30 (trinta) 

horas semanais.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Documento: 1669890 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

16/02/2018

Página  4 de 5



 
 

 
Impugnação às fls. 554/558e.

É o relatório.
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.528 - DF (2012/0101887-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ROBERTA ALEXANDRA BERNARDES DA SILVA 
ADVOGADO : PATRÍCIA VAIRAO CARELLI VIEIRA E OUTRO(S) - 

RJ069386 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão à Agravante.

Ante a acumulação de cargos públicos que perfazem jornada 

de trabalho excedente à 60 (sessenta) horas semanais, verifico que a 

pretensão esbarra em entendimento consolidado nesta Corte, segundo o 

qual a compatibilidade de horários exigida não deve ser entendida apenas 

como a ausência de conflito entre as jornadas, impondo-se observar o 

tempo de repouso necessário para preservar a higidez física e mental do 

trabalhador e, em consequência, sua produtividade, consoante julgados 

assim ementados:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. CARGO DE 
BIOQUÍMICO E FARMACÊUTICO. ACUMULAÇÃO. 
JORNADA SUPERIOR A 60 HORAS SEMANAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça já 
reconheceu a impossibilidade de cumulação de cargos de 
profissionais da área de saúde quando a jornada de trabalho 
for superior a 60 horas semanais.
2. Apesar de a Constituição Federal permitir a acumulação de 
dois cargos públicos privativos dos profissionais de saúde, 
deve haver, além da compatibilidade de horários, observância 
ao princípio constitucional da eficiência, o que significa que o 
servidor deve gozar de boas condições físicas e mentais para 
exercer suas atribuições.
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3. Na espécie, como afirmado pelo próprio impetrante e diante 
da análise das provas acostadas aos autos, verifica-se que o 
servidor cumpria jornada total de 74 horas semanais, acima do 
limite máximo permitido para efeito de acumulação lícita de 
cargos públicos, o que torna impossível o desenvolvimento 
cumulativo das atividades, com a presteza, eficiência e 
qualidade necessárias, ainda que seja considerada a escala de 
horários mencionada.
4. Ordem denegada.
(MS 21.844/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/02/2017, DJe 02/03/2017).

MANDADO E SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
DEMISSÃO. ACUMULAÇÃO LÍCITA DE CARGOS 
PÚBLICOS. PROFISSIONAL DE SAÚDE. AUXILIAR E 
TÉCNICA DE ENFERMAGEM. JORNADA SEMANAL QUE 
NÃO DEVE ULTRAPASSAR 60 (SESSENTA HORAS). 
COMPATIBILIDADE GEOGRÁFICA E DE HORÁRIOS 
ENTRE OS CARGOS NÃO DEMONSTRADAS. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO NÃO DEMONSTRADO. SEGURANÇA 
DENEGADA.
1. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por servidora 
pública profissional de saúde contra ato do Ministro de Estado 
da Saúde consubstanciado em portaria que a demitiu do cargo 
de auxiliar de enfermagem por acumulação ilícita de cargos 
públicos.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Mandado de Segurança 19.300/DF, de relatoria 
do Ministro Mauro Campbell Marques, reconheceu a 
impossibilidade de cumulação de cargos de profissionais da 
área de saúde quando a jornada de trabalho superar 60 horas 
semanais. Isso porque, apesar de a Constituição Federal 
permitir a acumulação de dois cargos públicos privativos dos 
profissionais de saúde, deve haver, além da compatibilidade 
de horários, observância ao princípio constitucional da 
eficiência, o que significa que o servidor deve gozar de boas 
condições físicas e mentais para exercer suas atribuições. No 
mesmo sentido: AgRg no AREsp 728.249/RJ, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda turma, DJe 23.9.2015; AgRg no AREsp 
581.144/RJ, Rel.
Ministra Assusete Magalhães, segunda turma, DJe 25.9.2015.
3. No campo da saúde, não se pode flexibilizar proibições que 
se destinam a proteger não só o profissional, mas também a 
resguardar os consumidores, neste caso, os pacientes, ou, 
em outras palavras, a sociedade desamparada que precisa de 
saúde pública.
4. Não é razoável admitir que uma enfermeira, um médico 
possa trabalhar em dois empregos que se acham distantes 
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entre si e por um número de horas que prejudica a eficiência e 
até a saúde do servidor. 5. Na hipótese de acumulação de 
cargos, em especial em Mandado de Segurança, que exige 
prova pré-constituída, é ônus da impetrante comprovar a 
compatibilidade de horários e geográfica entre os cargos.
6. No caso, as provas pré-constituídas acostadas aos autos 
não demonstram a compatibilidade de horários e geográfica 
entre os cargos.
7. Segurança denegada.
(MS 19.551/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 17/04/2017).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO 
DE CARGOS NA ÁREA DE SAÚDE. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. LIMITAÇÃO 
DE HORAS SEMANAIS. LEGALIDADE.
1. A acumulação ilegal de cargos públicos, expressamente 
vedada pelo art. 37, XVI, da Constituição Federal, protrai-se no 
tempo, podendo ser investigada a qualquer época, nos termos 
do art. 133 da Lei n. 8.112/1990, até porque os atos 
inconstitucionais jamais se convalidam pelo mero decurso 
temporal. Afastada a alegação de prescrição. Precedentes.
2. A Primeira Seção desta Corte, alterando seu pensamento 
anterior, concluiu que a acumulação de cargos é exceção, 
devendo ser interpretada de forma restritiva, de forma a 
atender ao princípio constitucional da eficiência, uma vez que o 
profissional da área de saúde precisa estar em boas 
condições físicas e mentais para bem exercer as suas 
atribuições. Nesse contexto, entendeu que é coerente o limite 
de 60 (sessenta) horas semanais estabelecido no Parecer 
GQ-145/98 da AGU nas hipóteses de acumulação de cargos 
públicos, não havendo o esvaziamento da garantia prevista no 
art. 37, XVI, da Constituição Federal.
3. Hipótese em que a servidora perfazia o total de 72 horas e 
30 minutos semanais, acima do limite máximo permitido para 
efeito de acumulação lícita de cargos públicos por profissionais 
de saúde, não havendo que se falar em ilegalidade do ato 
apontado como coator.
4. Ordem denegada.
(MS 17.992/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 10/10/2016)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA 
ACUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS PÚBLICOS 
PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE. 
ART. 37 DA CARTA MAGNA E ART. 118 DA LEI 8.112/90. 
EXEGESE JUDICIAL DAS LEIS ESCRITAS. FINALIDADE E 
ADEQUAÇÃO DO ESFORÇO INTERPRETATIVO. 
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PREVALÊNCIA DOS ASPECTOS FACTUAIS RELATIVOS 
À PROTEÇÃO E À SEGURANÇA DOS PROFISSIONAIS E 
PACIENTES. PARECER DO MPF PELA CONCESSÃO DA 
ORDEM. ORDEM DENEGADA, NO ENTANTO.
1. Nos termos dos arts. 37 da Constituição Federal e 118 da 
Lei 8.112/90, é vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, ressalvados os casos topicamente previstos no art. 
37, XVI da CF, dentre eles o de dois cargos ou empregos 
privativos de Profissionais de Saúde, desde que haja 
compatibilidade de horários e os ganhos acumulados não 
excedam o teto remuneratório previsto no art. 37, XI da Lei 
Maior.
2. A ausência de fixação da carga horária máxima para a 
cumulação de cargo não significa que o acúmulo de cargo 
esteja desvinculado de qualquer carga horária, não 
legitimando, portanto, o acúmulo de jornadas de trabalhos 
ilimitadas, ainda que haja compatibilidade de horários, uma vez 
que não se deve perder de vista os limites constitucionais 
relativos à dignidade humana e aos valores sociais do 
trabalho, previstos no art. 1o., III e IV da CF.
3. O legislador infraconstitucional fixou para o Servidor Público 
a jornada de trabalho de, no máximo, 40 horas semanais, com 
a possibilidade de 2 horas de trabalho extras por jornada. 
Tomando-se como base esse preceito legal, impõe-se 
reconhecer que o Acórdão TCU 2.133/2005 e o Parecer GQ 
145/98, ao fixarem o limite de 60 horas semanais para que o 
Servidor se submeta a dois ou mais regimes de trabalho deve 
ser prestigiado, uma vez que atende ao princípio da 
razoabilidade e proporcionalidade.
4. As citadas disposições constitucionais e legais devem ser 
interpretadas levando-se em conta a proteção do trabalhador, 
bem como a do paciente. Não se deve perder de vista, assim, 
que a realização de plantões sucessivos e intensos coloca em 
risco a segurança do trabalho, bem como a saúde dos 
profissionais e dos pacientes por eles atendidos. Trata-se, 
portanto, de direito fundamental que, como sabido, não pode 
ser objeto de livre disposição por seu titular.
5. Assim, a análise da compatibilidade de horários não deve 
ser apreciada com a simples ausência de choque de horários 
de exercício efetivo do trabalho, mas deve-se ter o cuidado de 
garantir ao trabalhador o tempo para refeição, deslocamento e 
descanso necessários e suficientes para a sua adequada 
recuperação, a fim de não comprometer a qualidade do 
serviço por ele prestado, especialmente considerando tratar-se 
de profissional da área da saúde, que executa tarefa 
notoriamente exaustiva.
6. A exegese judicial das leis escritas não deve conduzir o Juiz 
a proclamar a supremacia absoluta ou tirânica da sua dicção, 
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deixando de levar em conta os efeitos de tal postura cognitiva 
do ordenamento normativo, como se a solução das disputas e 
dissensos encontrasse resposta cem por cento elaborada no 
ditado das leis; pelo contrário, cabe ao Julgador verificar, 
criteriosamente, se a aplicação automática e acrítica do 
dispositvo legal não se mostra nociva, perversa ou geradora 
de danos ou prejuízos, cabendo-lhe evitar essa solução 
quando tal resultado se mostra visível e inevitável.
7. No presente caso, o Servidor Público exerce em 
concomitância dois cargos públicos privativos da área da 
Saúde, com carga horária que ultrapassa 60 horas semanais, 
com sacrifício dos intervalos de repouso e lazer, o que lhe vem 
em desfavor da sua própria saúde e põe em risco de dano 
involuntário a segurança dos pacientes.
8. Ordem denegada, por ausência de direito líquido e certo;
revogação da tutela liminar.
(MS 19.525/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 22/08/2016).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE. 
JORNADA SEMANAL SUPERIOR A 60 (SESSENTA 
HORAS). AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
SEGURANÇA DENEGADA.
1. Trata-se de mandado de segurança atacando ato do 
Ministro de Estado da Saúde consistente na demissão da 
impetrante do cargo de enfermeira por acumulação ilícita 
cargos públicos (com fundamento nos arts. 132, XII, e 133, § 
6º, da Lei 8.112/90), em razão de sua jornada semanal de 
trabalho ultrapassar o limite de 60 horas semanais imposto 
pelo Parecer GQ-145/98 da AGU e pelo Acórdão 2.242/2007 
do TCU.
2. Acertado se mostra o Parecer GQ-145/98 da AGU, eis que 
a disposição do inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal - 
"é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado 
em qualquer caso o disposto no inciso XI" - constitui exceção 
à regra da não-acumulação; assim, deve ser interpretada de 
forma restritiva.
3. Ademais, a acumulação remunerada de cargos públicos 
deve atender ao princípio constitucional da eficiência, na 
medida em que o profissional da área de saúde precisa estar 
em boas condições físicas e mentais para bem exercer as 
suas atribuições, o que certamente depende de adequado 
descanso no intervalo entre o final de uma jornada de trabalho 
e o início da outra, o que é impossível em condições de 
sobrecarga de trabalho.
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4. Também merece relevo o entendimento do Tribunal de 
Contas da União no sentido da coerência do limite de 60 
(sessenta) horas semanais - uma vez que cada dia útil 
comporta onze horas consecutivas de descanso interjornada, 
dois turnos de seis horas (um para cada cargo), e um intervalo 
de uma hora entre esses dois turnos (destinado à alimentação 
e deslocamento) -, fato que certamente não decorre de 
coincidência, mas da preocupação em se otimizarem os 
serviços públicos, que dependem de adequado descanso dos 
servidores públicos. Ora, é limitação que atende ao princípio 
da eficiência sem esvaziar o conteúdo do inciso XVI do art. 37 
da Constituição Federal.
5. No caso dos autos, a jornada semanal de trabalho da 
impetrante ultrapassa 60 (sessenta) horas semanais, razão 
pela qual não se afigura o direito líquido e certo afirmado na 
inicial.
6. Segurança denegada, divergindo da Relatora.
(MS 19.336/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Rel. p/ 
Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 14/10/2014).

Outrossim, ainda na linha de precedentes da 1ª Seção deste 

Tribunal Superior, o disposto no art. 3º do Decreto n. 1.590/95, com as 

alterações do Decreto n. 4.836/2003, não outorga direito subjetivo ao 

exercício, pela servidora, de jornada de 30 (trinta) horas semanais em 

regime de plantão, mas, sim, estabelece mera permissão, sujeita à 

discricionariedade administrativa.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. MANDADO DE SEGURANÇA 
INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENFERMEIRA DO QUADRO DE PESSOAL DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. ACUMULAÇÃO 
ILÍCITA DE CARGOS PÚBLICOS PRIVATIVOS DE 
PROFISSIONAIS DE SAÚDE. JORNADA SEMANAL 
SUPERIOR A 60 (SESSENTA HORAS). NÃO 
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES À 
CONCESSÃO DA LIMINAR. AUSÊNCIA DE 
PROBABILIDADE DE ÊXITO E DE RISCO DE DANO 
IMEDIATO E DE DIFÍCIL REPARAÇÃO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça assentou entendimento de 
que não há compatibilidade de horários quando servidor 
público, em acúmulo de cargos públicos, está submetido a 
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jornada de trabalho superior ao limite de 60 horas semanais 
impostos no Parecer GQ-145/98 da AGU e pelo Acórdão 
2.242/2007 do TCU (cf. MS 19.336/DF, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 
14/10/2014).
2. É firme o entendimento no âmbito do STJ de que meras 
alegações no sentido de que o não-pagamento dos proventos 
implicaria risco à subsistência própria e de sua família não são 
suficientes para comprovar a presença do referido 
pressuposto, impondo-se a efetiva comprovação dos danos. 
Precedentes.
3. Não há direito subjetivo da servidora em exercer carga 
horária de 30 horas semanais em regime de plantão (art. 3º do 
Decreto nº 1.590/1995, com alterações do Decreto nº 
4.836/2003): há mera permissão, ao alvedrio da Administração 
Pública Federal. A servidora está submetida a uma jornada de 
trabalho de 40 horas semanais (art. 1º do Decreto nº 
1.590/1995).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no MS 22.862/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/06/2017, DJe 
21/06/2017, destaque meu).

Em relação às declarações constantes das fls. 540/541e, as 

quais, segundo a Agravante, demonstrariam a compatibilidade de horários 

entre os cargos ocupados, bem como que o total de horas semanais não 

ultrapassam a jornada de 60 (sessenta) horas semanais (fl. 522e), é pacífico 

nesta Corte entendimento no sentido de que a ação mandamental impõe a 

comprovação do direito invocado mediante prova pré-constituída, 

contemporânea à petição inicial, não se admitindo a juntada posterior de 

documentos, conforme precedentes assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE 
DEMISSÃO. SEGURANÇA DENEGADA. PRETENSÃO DE 
JUNTADA DE DOCUMENTOS SUPOSTAMENTE NOVOS 
APÓS A CONCLUSÃO DO JULGAMENTO DO 
MANDAMUS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA DE PLEITO 
RELATIVO À PROVIDÊNCIA DO ART. 6°, § 1°, DA LEI 
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12.016/2009. PRETENSÃO DE NOVO REEXAME DO 
JULGADO COM BASE EM SUPOSTOS DOCUMENTOS 
NOVOS. INADMISSIBILIDADE. VÍCIO DE CONTRADIÇÃO E 
OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. 
PRETENSÃO DE REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. INDEFERIMENTO DA JUNTADA DE 
DOCUMENTOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
(...)
4. DA PRETENSÃO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS 
SUPOSTAMENTE NOVOS:
4.1. É firme o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal e do STJ no sentido de que, diante da natureza célere 
do mandado de segurança, o qual não comporta dilação 
probatória, bem como tendo em vista que o direito líquido e 
certo é aquele que se apresenta manifesto de plano, desde a 
impetração, impondo-se a comprovação do direito líquido e 
certo invocado mediante prova pré-constituída, contemporânea 
à petição inicial, não se admitindo a juntada posterior de 
documentos a fim de comprovar o direito alegado, ainda que 
se tratam de documentos que estavam em poder de 
autoridade e acerca dos quais a parte não teve acesso. 
Precedentes.
4.2. In casu, caso os documentos agora acostados aos autos 
fossem de fato indispensáveis à comprovação do direito 
líquido e certo sustentando pelo impetrante, mesmo que se 
encontrassem em poder da autoridade administrativa que 
recusava a fornecê-los, competia ao impetrante socorrer-se da 
providência prevista no § 1° do art. 6° da Lei 12.016/2009, o 
que não aconteceu na espécie, evidenciando-se que o 
impetrante pretende agora juntar outros documentos aos 
autos, consubstanciados na cópia integral dos PAD's 
00400.015195/2003-31 e 00190.011335/2003-14, ao 
fundamento de que se tratam de documentos novos, 
unicamente no intuito de obter a revisão das conclusões do 
acórdão embargado no que tange ao afastamento da 
prescrição da pretensão punitiva disciplinar, o que revela-se 
inadmissível, haja vista que o julgamento já foi concluído e 
deu-se com base nas provas pré-constituídas acostadas à 
inicial, e o impetrante deixou de postular pelas diligências 
previstas no art. 6°, § 1°, da Lei 12.016/2009.
4.3. "Não cabe protestar pela juntada de documentos novos na 
estreita via do mandado de segurança pois, ainda que os 
documentos estivessem em poder da Administração Pública, 
caberia ao impetrante requerer na petição inicial a sua 
apresentação, nos termos do art. 6º, § 1º da Lei n. 12016/2009. 
Recurso ordinário improvido". (RMS 33.824/MS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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24/05/2011, DJe 01/06/2011).
(...)
8. CONCLUSÃO.
8.1. Indeferimento da juntada dos documentos de fls. 
2.653/2.982-e e, consequente desentranhamento.
8.2. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no MS 15.828/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 
19/12/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA.   PRAZO 
DECADENCIAL DE 120 DIAS. ART. 23 DA LEI 12.016/2009. 
TERMO INICIAL. CIÊNCIA DO ATO IMPUGNADO. 
IMPETRAÇÃO INTEMPESTIVA.  JUNTADA POSTERIOR 
DE DOCUMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. RECESSO 
JUDICIAL. NÃO SUSPENSÃO DA CONTAGEM 
TEMPORAL. PRECEDENTES.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, "em Mandado de 
Segurança, no qual se exige prova pré-constituída do direito 
legado, [é] inviável juntada posterior de documentos a 
comprová-lo" (AgRg no RMS 44.608/TO, Rel. Ministro 
HERMAN  BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
27/03/2014).
(...)
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no MS 22.654/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 18/08/2016, 
destaque meu).

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO NÃO-DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. DESPROVIMENTO DO 
RECURSO.
1. O mandado de segurança, previsto no art. 5º, LXIX, da 
Constituição Federal, com procedimento regulado pela Lei 
1.533/51, é ação de natureza sumária, indicado para a 
proteção de direito líquido e certo ameaçado ou violado por ato 
ilegal ou abusivo de autoridade, que deve ser comprovado de 
plano, não se permitindo dilação probatória.  Com efeito, todos 
os fatos devem estar documentalmente comprovados no 
momento da impetração, ou seja, com a inicial devem estar 
presentes os elementos necessários para o exame das 
alegações apresentadas na petição inicial pelo impetrante, a 
fim de que o julgador possa analisar a existência do pretendido 
direito líquido e certo.
(...)

Documento: 1669890 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

16/02/2018

Página  14 de 5



 
 

 
3. Recurso ordinário desprovido.
(RMS 24.131/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 24/06/2009, destaque 
meu).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO 
PÚBLICO. EXAME DE SAÚDE. ALTURA MÍNIMA. 
NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO EXTINÇÃO DO FEITO 
SEM EXAME DO MÉRITO. PRECEDENTE. JUNTADA DE 
DOCUMENTO COM O RECURSO ORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE QUE HAJA DILAÇÃO 
PROBATÓRIO. RITO MANDAMENTAL. PRECEDENTE.
1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que 
extinguiu o mandado de segurança sem apreciação do mérito, 
uma vez que não haveria prova pré-constituído do fato cuja 
juridicidade se postulava. A recorrente alega que deveria ser 
aprovada em exame de saúde - de concurso público para a 
polícia militar estadual - porquanto possuiria a altura mínimo de 
1,60m sem, contudo, ter trazido prova de sua estatura efetiva.
2. A jurisprudência do STJ é tranquila no sentido de que a 
ausência de prova pré-constituída dá ensejo à extinção do feito 
sem a apreciação do mérito, como ocorreu no caso em tela. 
Precedente: RMS 28.326/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Sexta Turma, DJe 16.5.2012.
3. A jurisprudência do STJ também está firmado no sentido da 
impossibilidade de acatar a juntada de documentos na 
condição de acervo probatório em sede de recurso ordinário 
em mandado de segurança, uma vez que o rito em questão 
veda a dilação de provas.
Precedente: EDcl no RMS 37.882/AC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9.4.2013.
4. Deve ser mantida a extinção sem apreciação do mérito, por 
não haver prova apta a atrair a apreciação do direito líquido e 
certo que se postula.
Recurso ordinário improvido.
(RMS 44.921/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 24/03/2014, 
destaques meus).

Na mesma linha, é a orientação encampada pelo Supremo 

Tribunal Federal:

COMPETÊNCIA – MANDADO DE SEGURANÇA – ATO DO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL. A interpretação 
sistemática, teleológica e integrativa da Constituição Federal 
revela a competência do Supremo para julgar mandado de 

Documento: 1669890 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

16/02/2018

Página  15 de 5



 
 

 
segurança contra ato do Presidente do Senado Federal. 
MANDADO DE SEGURANÇA – PROVA. O mandado de 
segurança não viabiliza a fase probatória, devendo vir com a 
inicial os elementos de convicção quanto à ofensa a direito 
líquido e certo.
PROCESSO ADMINISTRATIVO-FUNCIONAL – 
REGULARIDADE. Observados os parâmetros legais, tem-se 
como regular processo administrativo-funcional voltado à 
definição de infração por servidor público.
(MS 28538, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, 
julgado em 23/04/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-149 
DIVULG 01-08-2014 PUBLIC 04-08-2014, destaque meu). 

Agravo regimental em mandado de segurança. Ausência de 
cópia da decisão apontada como coatora. Impossibilidade de 
dilação probatória em mandado de segurança. 1. A cópia do 
inteiro teor da decisão apontada como coatora é imprescindível 
à instrução da petição inicial do mandado de segurança e sua 
falta não pode ser suprida em momento posterior à 
impetração. 2. O mandado de segurança exige a 
comprovação de plano do quanto alegado, mediante provas 
pré-constituídas. Não se admite dilação probatória incidental 
nessa via processual. 3. Agravo regimental ao qual se nega 
provimento.
(MS 30204 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal 
Pleno, julgado em 29/05/2013, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-178 DIVULG 10-09-2013 PUBLIC 11-09-2013, destaques 
meus). 

Nesse contexto, a Agravante não apresentou, por ocasião da 

impetração do mandamus, comprovação documental de que cumpre 

jornada de trabalho semanal não superior a 60 horas, fazendo-a tão somente 

com a interposição do Agravo Interno, às fls. 540/541e; pelo contrário, 

observo que a declaração de fl. 19e, que acompanha a inicial do writ, 

informa, na verdade, que a servidora cumpre uma jornada de trabalho de 

32,5 (trinta e duas e meia) horas semanais no Hospital Municipal Lourenço 

Jorge, perfazendo o total de 62,5 (sessenta e duas e meia) horas em ambos 

o cargos públicos.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 
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inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
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unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
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ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

Entretanto, considera-se manifestamente improcedente e 

enseja a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo Interno foi interposto 
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contra decisão fundamentada em precedente julgado sob o regime da 

Repercussão Geral, sob o rito dos Recursos Repetitivos ou quando há 

jurisprudência pacífica acerca do tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VANTAGENS PESSOAIS. TETO REMUNERATÓRIO. 
TEMA DECIDIDO PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. 
IMPROCEDÊNCIA MANIFESTA. MULTA.
1.  O Superior Tribunal de Justiça, secundando orientação do 
Supremo Tribunal Federal fixada sob a  sistemática da 
repercussão geral, firmou   entendimento   de  que  não  existe  
direito  adquirido  ao recebimento  de  remuneração  além  do 
teto estabelecido pela Emenda Constitucional n.  41/2003, 
inclusive de vantagens de caráter pessoal,  não  prevalecendo  
a  garantia  da  irredutibilidade  de vencimentos em face da 
nova ordem constitucional.
2.   "Quando   o   agravo   interno   for declarado 
manifestamente inadmissível ou improcedente em votação 
unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, 
condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre 
um e cinco por cento do valor atualizado da causa" (art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015).
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no RMS 43.449/CE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 14/09/2016).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 
INCIDÊNCIA. MULTA. CABIMENTO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar 
o Recurso Especial n. 1.066.682/SP, submetido ao rito do art. 
543-C do CPC/1973, firmou entendimento segundo o qual 
incide contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro 
salário.
2. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 
5% do valor atualizado da causa.
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 662.597/SC, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
09/09/2016).

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO.  
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
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DA PRETENSÃO EXECUTIVA. APLICAÇÃO DA SÚMULA   
106/STJ.  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA EM ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO 
CPC/73. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
MULTA. IMPOSIÇÃO.
1.  Conforme assentado no  julgamento  do  REsp  
1.102.431/RJ, processado  sob  o  rito  do  art.  543-C, do 
CPC, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, no tocante à aplicação da Súmula 106/STJ, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Tendo em vista que aviado agravo interno contra decisão 
que se amparou em entendimento firmado em recurso 
especial submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/73, é 
de se reconhecer manifesta a improcedência do agravo, 
sendo, pois, aplicável a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
Novo CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com imposição 
de multa.
(AgInt no REsp 1580822/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 16/08/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 
CRITÉRIO DE CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. 
COTAÇÃO VIGENTE NA DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA DEMANDA. ART. 543-C DO CPC/1973. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso 
especial processado nos moldes do art. 543-C do CPC/1973, 
decidiu que, na impossibilidade de subscrição de ações, o 
critério de conversão em perdas e danos deve ser a cotação 
das ações em bolsa de valores na data do trânsito em julgado 
da demanda (REsp n. 1.301.989/RS, Relator Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
12/3/2014, DJe 19/3/2014).
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou 
infundado autoriza a imposição de multa, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com a 
condenação da agravante ao pagamento de multa no 
percentual de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da 
causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 1.021, § 5º, do 
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CPC/2015).
(AgInt no AREsp 924.604/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
08/09/2016).

Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO e, 

com fundamento no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, 

imponho multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa.
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